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Introdução

A estruturação de um Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) brasileiro robusto, capaz 
de reduzir a dependência tecnológica nesta área, requer articulação intersetorial com a presença 
de financiamento em diferentes esferas (desenvolvimento produtivo, saúde, educação, pesquisa  
e desenvolvimento etc.).

No país, o final da década de 1990 foi marco do início de uma série de políticas que buscaram a 
aproximação das relações entre política de saúde, política científica e tecnológica, e política de desen-
volvimento produtivo, tendo o CEIS 1,2 passado a ser tratado como componente estrutural da política 
de saúde e a saúde como um segmento importante para o desenvolvimento econômico. No entanto o 
conjunto de esforços não se traduziu efetivamente em redução da nossa dependência externa de pro-
dutos para a saúde. Este quadro se agravou a partir de 2016, quando o país começou a adotar políticas 
de austeridade fiscal que tem promovido o desmonte do setor público no país. 

O Sistema Único de Saúde (SUS), criado na Constituição Federal de 1988, componente central do 
CEIS, é vítima de subfinanciamento desde sua origem. Nasceu no contexto de redução do Estado nas 
economias centrais diante de recomendações nesta mesma direção para a América Latina, popular-
mente conhecidas como “Consenso de Washington”, cuja máxima era a redução do papel do Estado e 
medidas amargas para sua concretização. Corte de gastos públicos para a redução da dívida pública 
e reforma fiscal focada na redução da tributação das empresas eram o cerne dessa proposta. Isso 
somado à ampliação do setor privado em todas as áreas mediante privatizações e abertura comercial 
e econômica, visando a redução do protecionismo para ampliar a abertura das economias para o 
investimento estrangeiro 3,4.

O ambiente muito distinto de sistemas públicos universais criados em momentos de expansão 
econômica, ampla participação do Estado e disponibilidade de financiamento de longo prazo, como 
no Canadá, em 1947 5, e no Reino Unido (Serviço Nacional de Saúde – NHS, em inglês), em 1948 6. 
Financiamento público insuficiente para redução da dependência tecnológica também esteve presen-
te nos segmentos produtivos, educação e ciência e tecnologia.

No contexto da pandemia da COVID-19, essa dependência tecnológica do Brasil se traduziu na 
escassez de respiradores, medicamentos necessários à intubação dos pacientes, vacinas, entre vários 
outros insumos necessários para o enfrentamento da pandemia.
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A contradição entre o modelo redistributivo na Constituição Federal de 1988 e os baixos níveis de 
gastos públicos em saúde, inclusive relativos à produção de bens e insumos, se agravou a partir da 
Emenda Constitucional no 95/2016 7, que congelou os gastos públicos por 20 anos. Esta e outras medi-
das, como as reformas previdenciária e trabalhista, e mais recentemente a Emenda Constitucional no 
109/2021 8, hegemônicas na agenda do atual governo, têm desidratado todo o sistema público. 

Este texto traz breve reflexão sobre a relação entre as políticas de austeridade fiscal, seus efeitos 
nas ações e serviços de saúde, bem como no papel do SUS, previsto na Lei no 8.080/1990 9, na formu-
lação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, o acesso universal 
e igualitário em todos os níveis de assistência; e a formulação da política de medicamentos, equipa-
mentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a participação na sua produção. 
Aponta, ainda, como esta opção política por uma política de austeridade focada na redução de gastos 
públicos pode comprometer o direito universal à saúde de forma equitativa.

Dependência tecnológica e o acesso a produtos para a saúde

A pandemia da COVID-19, a maior crise mundial desde a década de 1930, deixou claro que ter capa-
cidade científica, tecnológica e industrial voltada às necessidades de saúde, bem como sistemas de 
saúde com infraestrutura e financiamento adequados são garantia de vida. Ao mesmo tempo, tornou 
mais evidente a necessidade de aumento dos gastos sociais, implementadas na maior parte dos países 
centrais e em alguns países da América Latina 10.

Com a disseminação do vírus em todo o mundo, as medidas não farmacológicas têm se mostrado 
fundamentais para o controle da pandemia. Uso de máscara, distanciamento social, cancelamento de 
eventos públicos, fechamento de escolas e empresas, entre outras medidas, têm sido desencorajadas 
pelo Governo Federal. Assim, o acesso a respiradores, medicamentos para intubação, oxigênio, insu-
mos como máscaras cirúrgicas, luvas, testes para diagnóstico, entre outras tecnologias, como vacinas, 
tornam-se ainda mais importantes para a redução da morbimortalidade pela doença. Porém a escas-
sez desses itens evidenciou como a dependência tecnológica externa do país na área de produtos para 
a saúde deixou sua população vulnerável 11.

Num contexto de aprofundamento da internacionalização e concentração do capital, essa é uma 
trajetória preocupante. De acordo com o Índice de Inovação Global 12, dez países concentram 88% das 
patentes na área de saúde (Estados Unidos, China, Japão, Coreia do Sul, Alemanha, Suíça, França, Rei-
no Unido, Países Baixos e Israel). Isto impõe desafios ao Brasil para a articulação e o desenvolvimento 
da base produtiva e tecnológica da saúde, especialmente de capital nacional, particularmente no 
contexto de redução dos investimentos públicos nestes campos, com desmonte de políticas interseto-
riais importantes no âmbito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
Ministérios da Saúde, Ciência e Tecnologia, Educação e Economia. O que torna cada vez mais distante 
os esforços realizados a partir dos anos 2000 para construir capacidades locais, seja em instituições 
públicas, mediante transferência de ciência e tecnologia, como a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 13,  
ou instituições privadas de capital nacional.

Apesar do sucesso em capacidade produtiva e diversificação, os laboratórios públicos continuam 
dependendo, em grande parte, da compra de princípios ativos, particularmente da China e Índia, o 
que tem levado a sucessivas interrupções de fornecimentos de insumos para a produção de vacinas 
pelo Instituto Butantan e pela Fiocruz.

O enfrentamento da pandemia mobiliza “um sistema econômico produtivo, tecnológico e de inovação 
de alta complexidade, que envolve diversas indústrias e serviços e a organização dos sistemas de saúde como 
dimensões interdependentes” 11 (p. 27). No caso brasileiro, temos essas duas dimensões fragilizadas. Em 
se tratando da organização e recursos necessários ao provimento de bens e serviços para a saúde, 
deparamos com um SUS com agravo do subfinanciamento crônico que se materializa em um orça-
mento cada dia mais próximo ao piso constitucional.
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Do subfinaciamento ao desfinanciamento do SUS

Estimativas apontam que, com a Emenda Constitucional no 95/2016 7, somente entre os anos de 2018 
e 2020 (excluídos os recursos extraordinários para a COVID-19), o SUS perdeu R$ 22,5 bilhões de 
recursos federais 14. Mantida a Emenda Constitucional no 95/2016 7, que prevê a correção do piso federal 
do SUS para ano subsequente apenas pela inflação, ocorrerá redução dos gastos públicos com saúde 
como proporção do Produto Interno Bruto (PIB) e dos gastos públicos totais, que já é um dos menores 
do mundo, a despeito de termos um sistema de saúde público universal 15.

Devido à natureza da crise atual, vários governos estão apostando no aumento de gastos públicos. 
Mesmo instituições notadamente ortodoxas, como o Banco Mundial, recomendam que os países 
ampliem gastos sociais e adotem medidas de apoio para os mais vulneráveis, o que reduzirá os efeitos 
da crise, mas não a estancará.

A despeito disso, no Brasil, as políticas de austeridade têm sido ampliadas e afetado fortemente 
tanto os serviços públicos de saúde como também os segmentos de pesquisa, desenvolvimento e ino-
vação que tiveram seus orçamentos reduzidos drasticamente. O que, no âmbito da pandemia, deixou 
o Brasil numa situação bastante fragilizada. A compra, o desenvolvimento e a produção de vacinas é 
um caso emblemático da dependência tecnológica externa associada à má gestão da pandemia. Fruto 
do desmonte das políticas para a autonomia nacional na produção de produtos para a saúde, da desar-
ticulação do Programa Nacional de Imunização (PNI) e do subfinanciamento da saúde e das políticas 
de ciência & tecnologia e inovação (CT&I). 

A falta de planejamento do orçamento do Ministério da Saúde para o enfrentamento ao vírus 
SARS-CoV-2 em 2021 implicou a não previsão de recursos específicos para a pandemia em sua versão 
inicial enviada ao Congresso, além dos recursos não executados em 2020 para compra de vacinas no 
valor de R$ 21,6 bilhões decorrentes de créditos extraordinários, reabertos em 2021 para esse fim. 
O Conselho Nacional de Saúde coletou quase 600 mil assinaturas em defesa de pelo menos R$ 168,7 
bilhões em 2021, excluídos os R$ 20 bilhões para vacinas. No entanto, o valor das despesas com ações 
e serviços públicos de saúde aprovado na Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2021 foi de R$ 131,2 
bilhões 16, enquanto o país sufoca, tendo atingido a marca de meio milhão de mortes em 19 de junho 
de 2021.

Considerações finais

A articulação entre os diversos segmentos produtivos da área de saúde, redução drástica de recursos 
para pesquisa e desenvolvimento, educação e desfinanciamento do SUS estão entre os fatores que 
agravaram a pandemia da COVID-19 no país. Deixando claro que a adoção de políticas de austerida-
de não sustenta a construção de um CEIS que garanta um mínimo de autonomia produtiva ao país, 
tampouco capacidade de oferta de serviços de saúde pública à população brasileira.

O caso das vacinas evidenciou essas duas perspectivas. As parcerias do Instituto Butantan com a 
empresa Sinovac (China) e da Fiocruz com a Universidade de Oxford e o Laboratório AstraZeneca 
(Reino Unido) foram comprometidas em função dos problemas relacionados à nossa diplomacia 
com os países fornecedores de insumos – o que fragilizou a principal estratégia do país, focada na 
transferência de tecnologias via laboratórios públicos 17. Isso sem considerar a negativa de compra 
de vacinas ofertadas por outras empresas e no âmbito da Organização Mundial da Saúde. Ao mesmo 
tempo, o Ministério da Saúde apresentou um orçamento para 2021 considerando a pandemia extinta 
e desconsiderando as demandas represadas e crescentes por serviços de saúde. 

Mesmo os países que investiram no desenvolvimento e na produção de bens como vacinas não 
garantem equidade. Mazzucato 18 chama atenção ao fato de que “criar vacinas seguras e eficazes e 
criar programas de vacinação equitativos são duas coisas diferentes”. Fundamental é estabelecer parcerias 
público-privadas detalhadas, orientadas para a resolução de questões sociais relevantes pode garantir 
inovações que, além de serem eficazes, tenham propósito social. Ou seja, aproximar a lógica produ-
tiva da lógica social requer planejamento e massivos investimentos públicos. Isso se torna impossível 
com as políticas de austeridade adotadas desde 2016 que, de um lado, promove o desfinanciamento 
do SUS, comprometendo sua sobrevivência, bem como os demais segmentos do CEIS e dos serviços 
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públicos em geral. Os argumentos adotados pelos fiscalistas têm sido desconstruídos. Estudos e países 
mostram que há espaço para ampliar os gastos públicos, mas a opção do Brasil continua sendo a de 
defesa de Estado mínimo 19. A tragédia que estamos vivendo mostra as consequências desta opção.
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